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Justica n&o pode condenar se M P pediu absolvicao sumaria doréu

"O Ministério Publico € o titular da pretensdo acusatoria, e sem o0 seu pleno exercicio, ndo da
oportunidade de o Estado exercer o poder de punir. O poder punitivo estatal esté condicionado a
invocacdo feita pelo MP através do exercicio da pretensdo acusatoria. Assim, o pedido de absolvicéo
equivale ao ndo exercicio desse poder, ou sgja, 0 acusador esta abrindo méo de proceder contra alguém.
Como consequéncia, o juiz por ndo fundamentar sua decisdo condenatéria em provas ou argumentar
sobre elas, ndo pode o juiz condenar sem que a acusacdo tenha sido feita.”

Com esse entendimento, a 52 Camara de Direito Criminal do Tribunal de Justica de Minas Gerais decidiu
reverter a condenacdo de Emerson Ricardo Valadares de Oliveira, impostaem primeirainstancia. Pois,
segundo a 52 Camara, o Ministério Publico mineiro ausentou-se do papel de acusacéo e, em alegacbes
finais, pediu a absolvicéo suméria do réu.

Ao reverter a sentenca, a 52 Camara determinou que a sua decisdo fosse estendida ao corréu Ramon
Gustavo Gongalves Dias. O acérdéo é de outubro de 20009.

Ao recorrer de sentenca de primeiro grau, a defesa alegou que o juiz ndo pode assumir papel de acusador
a0 invés de julgador, para preservar a separacéo das funcdes. Além disso, sustentou que houve
cerceamento de defesa por auséncia de inquiricéo das testemunhas arroladas pelo recorrente e pela
auséncia de alegaces finais defensivas.

De acordo com o relator, desembargador Alexandre Victor de Carvalho, ao pedir alegitimidade de
defesa e, consequentemente, a absolvi¢éo sumaria do réu, o recurso €, perfeitamente, cabivel. “Primeiro
porque o réu comprovou a falta de defesa, e segundo porque o MP pleiteou sua absolvicdo sumaria’,
esclarece.

Segundo Carvalho, o sistema acusatorio sustenta-se no principio dialético, onde as partes que regem um
processo possuem fungdes, absolutamente, distintas, a de julgamento, de acusacdo e de defesa. Dessa
forma, um juiz deve permanecer inerte diante da atuacdo acusatdria, bem como se af asta da gestéo das
provas, que esta cargo das partes.

O relator, afirma que, se 0 juiz condena mesmo diante do pedido de absolvicéo elaborado pelo
Ministério Publico em alegactes finais esta, seguramente, atuando sem necessaria provocagdo, portanto,
confundindo-se com a figura do acusador, e ainda, decidindo sem o cumprimento do contraditério.

“O pedido de absolvicdo em aegacdes finais impde a absolvigdo pelo julgador, vez que equivale a
retirada da acusacéo. O julgador ndo pode assumir 0 ‘espaco vazio' deixado pelo orgéo acusador e
acolher umaimputagdo ndo mais existente”, escreveu o relator em seu voto.

Diante dos fatos, a 52 Camara absolveu, por unanimidade, sumariamente Emerson Ricardo Valadares de
Oliveira. E, por ter o MP também manifestado pela absolvi¢cdo do corréu Ramon Gustavo Gongalves
Dias, foi estendido a ele os efeitos deste julgado e também foi absolvido sumariamente.
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